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INDICAÇÃO Nº 4004, DE 2022.

Indico, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine aos órgãos competentes do Poder Executivo para que sejam realizados os estudos e adotadas as providências necessárias para alteração da Lei Complementar 893/2001, em especial itens 19 e 105 do Parágrafo único do Art. 13, o qual sugerimos o seguintes texto:

                     Danificar, abandonar, descartar, destruir, extraviar, doar ou comercializar bem ou documento de valor histórico para a sociedade ou para a Instituição, ou desviá-lo em proveito próprio ou alheio. 

Transgressão grave, se o fato não constituí crime. 
São agravantes da falta:

a) Se é oficial o agente.

b) Se o agente exercia função de comando.

c) Se o bem ou o documento, dado seu valor histórico, for infungível.

São atenuantes da falta:

a) Se a conduta é culposa

b) Se o bem ou documento puder ser recuperado.                    

JUSTIFICATIVA
Trata-se de proposta de emenda ao RDPM, visando desestimular práticas danosas ao patrimônio histórico do Estado de São Paulo e da Polícia Militar. 

Profissionais menos sensíveis à preservação histórica – aí incluindo-se   até   mesmo comandantes de unidades – têm, ao longo de décadas, dilapidado o patrimônio histórico da Instituição e da própria sociedade paulista, ao descartar, queimar, destruir ou extraviar bens (objetos  materiais) e  documentos essenciais  à compreensão  dos fatos  históricos  que constituem o trilhar desta quase bicentenária Instituição, muitos dos quais doados à Instituição por personagens que viveram o fato histórico ou seus descendentes, na firme certeza de que seriam preservados e sociabilizados para conhecimento e pesquisa das futuras gerações.   

Fatos mais graves podem envolver a subtração, para si ou para outrem, doação ou comercialização de bens e documentos de valor histórico.

É preciso, decididamente, que ao exercer função que compreenda a preservação do patrimônio histórico institucional, o policial militar compreenda que não está em sua alçada decidir pela mera destruição de objetos e documentos que não está tecnicamente capacitado a avaliar, pois objetos e documentos históricos não pertencem apenas à atual geração, mas é patrimônio material – e imaterial – que se transmite aos pósteros, competindo ao seu detentor ou gestor zelar pela sua preservação e transmissão às futuras gerações.

Sendo assim. Indico ao Sr. Governador do Estado, que determine aos órgãos competentes do Poder Executivo para que sejam realizados estudos e adotadas as providências necessárias para alteração da Lei Complementar 893/2001, em especial itens 19 e 105 do Parágrafo único do Art. 13.
Sala das Sessões, em 29/06/2022.

             a) Coronel Telhada
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